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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 29/2012

Senhor Presidente,

Considerando que, para a execução segura das tarefas, muitas funções exigem cuidados especiais no seu desempenho, portanto, é natural haver reclamações advindas de servidores municipais que entendem desempenhar suas funções sob condição insalubres, perigosas ou desgastantes (penosa), quanto ao recebimento dos respectivos adicionais;

Considerando que, quanto à insalubridade especificamente, nosso município possui milhares de servidores em cargos diversos da estrutura municipal e, dentre os quais, aqueles em atividades ou operações que podem ser insalubres se, por sua natureza, as condições ou métodos de trabalho os exponham a agentes nocivos à saúde; 

Considerando que a insalubridade é tratada na Lei Complementar Municipal nº 37/2006, que altera dispositivos do Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores (Lei nº 2693/1997), onde, conforme o parágrafo único do Art. 149, as condições insalubres ocorrem quando acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos e estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Nela também se estabelece a forma de eliminação ou a neutralização da insalubridade (Art. 152) e, no Art. 153a, a sua caracterização e classificação através de avaliação ambiental realizada nos locais de trabalho e da elaboração de laudo técnico de condições ambientais de trabalho, a cargo de engenheiro ou médico do Trabalho - registrados no MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) ou em seus respectivos conselhos de classe;

Considerando que, no parágrafo único do Art. 153a, as técnicas e metodologias empregadas, assim como os parâmetros para caracterização e classificação da insalubridade, da periculosidade e da penosidade, atenderão ao prescrito pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, com suas respectivas alterações e legislação complementar. Na referida Portaria, entre outras atividades insalubres, estão atividades relacionadas ao Anexo nº 14, que envolvem agentes biológicos, definindo os graus (máximo e médio) de exposição. Para insalubridade de grau máximo consta o trabalho ou operações, em contato permanente com: - pacientes em isolamento por doenças infectocontagiosas, bem como objetos de seu uso, não previamente esterilizados; - carnes, glândulas, vísceras, sangue, ossos, couros, pêlos e dejeções de animais portadores de doenças infectocontagiosas (carbunculose, brucelose, tuberculose); - esgotos (galerias e tanques); - lixo urbano (coleta e industrialização). Já para insalubridade de grau médio constam os trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com material infectocontagiante em: - hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados); - hospitais, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados ao atendimento e tratamento de animais (aplica-se apenas ao pessoal que tenha contato com tais animais); - contato em laboratórios, com animais destinados ao preparo de soro, vacinas e outros produtos; - laboratórios de análise clínica e histopatologia (aplica-se tão-só ao pessoal técnico); - gabinetes de autópsias, de anatomia e histoanatomopatologia (aplica-se somente ao pessoal técnico); - cemitérios (exumação de corpos); - estábulos e cavalariças; - resíduos de animais deteriorados;

Considerando que, em conformidade ao preceituado no Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Municipais, que, por sua vez, se fundamenta na Portaria nº 3.214/1978 do MTE, temos muitas atividades desenvolvidas na máquina pública, cuja execução, mesmo com as ações de eliminação ou neutralidade, exigiria maior atenção quanto às condições de insalubridade que lhes são inerentes, quando, uma vez existentes as condições insalubres, os seus ocupantes fariam jus a respectiva gratificação. Para ilustrar, os funcionários da vigilância sanitária recebiam a gratificação por insalubridade há alguns anos, quando, na gestão anterior, lhes foi tirado o direito sem qualquer explicação;

Considerando enfim, que o direito à gratificação de insalubridade foi uma conquista dos trabalhadores e, embora se dê sob determinadas exceções e apenas por um percentual sobre o salário mínimo, sua aplicação é justa, na medida em que se fundamenta nos riscos inerentes da atividade exercida, e, claro, por de alguma forma somar no orçamento dos ocupantes dessas atividades, que na sua grande maioria recebe baixos salários. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para, apoiado tecnicamente pelo Departamento Municipal de Recursos Humanos, Departamento Jurídico e outros órgãos sob seu comando, possa nos informar se a Administração Municipal está embasada em alguma avaliação ambiental realizada nos locais de trabalho e da elaboração de laudo técnico de condições ambientais de trabalho, a cargo de engenheiro ou médico do Trabalho (registrados no Ministério do Trabalho e Emprego ou em seus respectivos conselhos de classe) para deixar de pagar a gratificação nas atividades insalubres existentes na máquina municipal, como as relacionadas, por exemplo, com os funcionários da Vigilância Epidemiológica (Hospital Dia) e os da coleta de lixo? E, caso tal condição esteja fundamentada, nos posicione a respeito!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de maio de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
    VEREADOR – PV
Req08-12

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


